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tos cio Rectzrsa Ordinário na Aç o P.escis cia n2 TT-RO-AR-3l/ 

/T9, era que é Recorrente USINA A UCARilRP 15S1ISE à/A e Recor-
rido EI DICATU DOE TRAÁ3ALHA O S NA ID ST IA DE AÇÚCAR  DE 

cos:ó oiis. 

"Ajuizaram, José aos Santos (ris. 2)  e 

o Sindicato dos Trata1t-adores na Indiístria de Açícar de Cos-

ai5po1is (SP), este representando todos os reclamantes da  a-

ção pl.rima relativa ao processo3596/74,  era que foi ré Usina 

Açucareira Ester 3/A, a presente a o rescisória, pretenden-

do desconstituir a sentença naquele processo prolatada. A re 

ferida decis o, da Junta de Conciliaç o e Julgamento de Cam-

pinas -  3?, ao deferir o 132 salário anual devido pela erfipre 

sa, aplicou a § 19 do art. 19 da Lei 40,O/u2 e no o art. 22 

do Decreto 57.155/65 que regulamentou aquela lei, sustentan-

do que os erit a reclamantes no poderiam se equiparar aos em 

pregados de salário variável, porquanto percebera salário £ i-

xo.  Entretanto, no negando essa assertiva, aduzem os auto-

res que durante seis meses por ano, nas safras de cana, per-

fazem tioras extras, percebem adicional not rno e a nona hora 

e que, assim, nesse período, sua rernuners o é variével, de-

vendo ser considerada na ap raç o do salário trezeno. A1e aJk 

também que, para descumprir a lei, basta ao empregador  re-

cuar de um ns a término de safra, cnc1dindo com novembro, pa 

ra, em dezembro, restar apenas o salário fixo. J\ mesma ar'nien-
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Cal, indeperldend3 de =andata ezprec13. 

Inte1i €ticis d35 artigos  "a" 7jL, 

,  1,  72, par.: &.3  fliC)j  ia CLT,co' 

Li ad3a ci a art. V_2,'da Lei de 

2.. .7O. (.ls. 
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a tri na1, o do t3 advogado dos recor 

ricLos suscito  o :o corit.euLient  do ie urs3 or iri rio,eis' 

que interposto se:il qe co provada fosse a realiza z, do 

rec.irsal (CLT, arte  :  e  ). 

a 3 rescisória é a a processual.  O 

autor o.isca desconstitu.ir a sentença, por vício.  Lias, cu u 

lado 3 pedido de rescisão co2 o de rovo juJ a eato da maté-

ria de Ijérito (CPC, art. 4&, 1, dele poderaí resultar coa-

dena o em pecúnia.  L a hipótese dos autos.  Dir-se-ia que 

a previsto legal de exigência do depósito refere-se a dissí 
dio individual.  leias individual é taibéa o dissídio em Jul-

aento, inobstante a den3minaç o da aço.  A denoaiina o,' 

no caso, pouco importa:  reelania o, inquérito.  Basta  que 

a lide riso seja coletiva e ocorra condenac o em pagamento, t 

para que incida a norma:  no se admitirá o recurso sem  o 

prévio depósito da aandena o. 

Nesta aço, o Eg. TRT, depois de rescin 

dir a sentencia, julgou a causa.  Jj julgamento resultou  a 

condena o no pagamento de diversas parcelas, em quantia L-

líquida.  O dep3sit3  assim, é exigível, até o limite,  de 

dez valores de refer flcia, uma vez que arbitrado o valor,pa 

ra efeito de custas, em cem mil cruzeiros. 

No conheço, em raz o da deserção. 

Isto  Posto : 

A C O R D A M os Ministros do Tribunal 

Superior do Trabalho., por maioria., acolher a preliminar  de 

deser o, ar Iida da- ribuna: pelo advogado do Recorrido,pa 

ra no se conhecer do recurso, vencidos os Exmos. Sra.Minis 

troa Fernando Franco, Nelson Tapajós e Expedito Arnoritn. 

PUBLICADO NO  DA 

. ............. 'q 

Brasília, 1G de abril de l9 0 

Presidente 

GERALDO STARLING SOARES 
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